PARECER  Nº   456,  DE  2004

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, sobre o Projeto de lei nº 1250, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe dispõe sobre rateio dos custos de manutenção, limpeza e conservação dos reservatórios de retenção de águas pluviais – piscinões – construídos pelo Governo do Estado. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 156ª a 160ª Sessões Ordinárias (de  04 a 10/12/03), tendo recebido a emenda nº 1.

Por força de requerimento aprovado, o projeto passou a tramitar em regime de urgência. 

A seguir, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. 

Relator Especial, em substituição a essa Comissão, exarou parecer favorável ao projeto e à emenda nº 1. 

Após, o projeto seguiu para a Comissão de Serviços e Obras Públicas, que igualmente não se manifestou tempestivamente. 

Assim, por força do disposto no § 1º do artigo 61, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria nos termos do § 7º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado, constatamos que o autor pretende que os custos de manutenção, limpeza e conservação dos reservatórios de retenção de águas pluviais, conhecidos como “piscinões”, sejam rateados entre o Estado e os Municípios limítrofes àquele onde se encontra a respectiva obra.

Do exame do assunto, ficamos convencidos que, como argumenta o autor, a existência de reservatórios de retenção de águas pluviais em certos Municípios acaba por beneficiar, ou ainda, acaba por minimizar problemas de escoamento de águas pluviais que afetam ou provêm de outros Municípios vizinhos, sendo portanto razoável que todos os Municípios beneficiados por determinada obra partilhem os custos de manutenção desta obra. 

No mesmo prisma, há que se reconhecer que tão-somente a relação de vizinhança entre Município não é suficiente para determinar se um certo Município é beneficiário ou não de um determinado reservatório de água pluvial. 

Neste sentido, a emenda nº 1 se nos afigura como uma solução adequada para a questão, já que condiciona a participação de certo Município na repartição dos gastos de manutenção ao fato do mesmo estar localizado na área da sub-bacia hidrográfica onde se localiza o respectivo reservatório de retenção de água pluvial .  

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1250, de 2003, e da emenda nº 1. 

a) PAULO  SÉRGIO - Relator Especial

